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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIS CORREIA-PI 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTOS DE CARGOS 

 

FISCAL DE TRIBUTOS 
 

Leia atentamente as instruções abaixo. 
 

01- Você recebeu do fiscal o seguinte material:  
 

a) Este Caderno, com 60 (sessenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição abaixo. Examine se a prova está 
completa, se há falhas ou imperfeições gráficas que causem dúvidas.  
 

Português Informática Conhecimentos Específicos 

15 05 40 
     
 

02- A prova terá duração de 4 (quatro horas). 

03- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno do 
quadrado, com caneta esferográfica de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

04- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 (quatro) alternativas classificadas com as letras (A, B, C, D), mas só uma responde 
adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo 
que uma das respostas esteja correta.  

05- Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 

a) Utilizar ou consultar cadernos, livros, notas de estudo, calculadoras, telefones celulares, lápis, pagers, réguas, esquadros, transferidores, 
compassos, MP3, Ipod, Ipad e quaisquer outros recursos analógicos. 

b) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas. 

Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova. 

06. O candidato somente poderá levar o Caderno de Questões caso saia da sala de aplicação de sua prova nos últimos 30 (trinta) minutos. 

07. Não se comunique, em hipótese alguma, com outros candidatos.  

08. Não é permitida a consulta a apontamentos, livros ou dicionários. 

09. Qualquer questionamento sobre a prova deverá ser encaminhado por via de recurso de acordo com o edital para este Concurso Público. 

10. O candidato que, por qualquer motivo ou recusa, não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido, terá o fato consignado 
em ata e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

11. Confira, no Cartão-Resposta, o número de sua Inscrição, o cargo para o qual se inscreveu, seu nome e assine no espaço adequado. 
 

NOME DO (A) CANDIDATO (A):__________________________________________________________________________________________ 

Nº DE INSCRIÇÃO:____________________________________________________________________________________________________ 

 MAIS INFORMAÇÕES: 
 

Internet: www.institutomachadodeassis.com.br 
Telefone: (86) 3025-1017 
E-mail: ima.luiscorreia2018@outlook.com 

 

INSTITUTO MACHADO DE ASSIS - IMA CONCURSO PÚBLICO PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIS CORREIA-PI 

FOLHA DE ANOTAÇÃO DO GABARITO - ATENÇÃO: Esta parte somente deverá ser destacada pelo fiscal da sala, após o término da prova. 

 

http://www.institutomachadodeassis.com.br/
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LÍNGUA PORTUGUESA                                                                  QUESTÕES DE 1 A 15 

Para responder a essas questões, assinale APENAS UMA ÚNICA alternativa correta e marque o número 
correspondente na Folha de Respostas.                                                                 

 

AS QUESTÕES DE 1 A 15 ESTÃO RELACIONADAS AO TEXTO ABAIXO  
 

TEXTO  
 

PÓS-HONESTIDADE  
 

A verdade está em baixa na esfera pública. Ela é vítima de corrupção ativa e passiva: ativa quando alguém 1 
produz informação falsa e a dispara; passiva quando alguém a consome e, num reflexo, a replica em suas redes. Ambos 2 
agem em parceria. O Brasil recente nos oferece inúmeros exemplos de informações fabricadas e espalhadas por essa 3 
parceria de corruptores;  Marielle Franco teria sido ex-mulher do traficante Marcinho vp e eleita pelo Comando 4 
Vermelho; Sergio Moro teria ajudado o PSDB a desviar R$ 500 milhões; os tiros contra a caravana de Lula teriam sido 5 
invenções do PT; o Brasil, para Bolsonaro, não teria homofobia, e 90% dos assassinatos de homossexuais ocorreriam 6 
em locais de consumo de drogas e prostituição; a questão da água" em São Paulo, para Alckmin, estaria resolvida; a 7 
"ideologia de gênero" estaria pervertendo a sexualidade de crianças por todo o país. 8 

Ainda que a mentira na política seja tão velha quanto a própria política, sua escala industrial, velocidade de 9 
propagação e capacidade de customização cirúrgica, conforme o perfil do receptor, deram ao fenômeno uma dimensão 10 
desconhecida. A mentira que perdura fora do alcance do radar público pode produzir danos irreversíveis quando a 11 
contestação ou o desmentido chegam tarde demais ou quando seu consumidor não está aberto à dúvida. 12 

A atual circulação de notícias falsas, forjadas não para informar, mas para provocar emoções e espasmos, 13 
não é mero agravamento de problema antigo, mas patologia nova, cujos remédios ainda estão sendo inventados e 14 
testados.  15 

Seus impactos são sentidos em eleições, políticas públicas e conflitos sociais cotidianos. 16 
O obstáculo que isso põe à vida democrática, que depende de cidadãos informados e que definem suas 17 

posições com base em fatos reais elementares, é evidente. Se um cidadão não sabe o que aconteceu em sua esquina, 18 
se aceita qualquer versão dos fatos que lhe oferecem ou se não conhece fontes respeitáveis que lhe expliquem 19 
causalidades complexas da vida social, como a violência ou a falta de emprego, não poderá dizer que se autogoverna. 20 
Será presa fácil para a dominação e a manipulação. Um fantoche não é um sujeito livre em qualquer sentido genuíno 21 
da palavra liberdade. 22 

Não fosse o fenômeno grave o suficiente, há algo mais sutil que o acompanha: não é só a verdade que está 23 
em baixa, mas o valor da verdade. Mais perigoso do que a contaminação do espaço público com versões maquiadas 24 
dos fatos é a perda do interesse na veracidade das versões, o esvaziamento de sua relevância. 25 

Harry Frankfurt, filósofo estadunidense, observou essa distinção anos atrás. Para ele, o mentiroso é aquele 26 
que falta com a verdade de forma deliberada. Sabe que mente porque conhece a verdade. A mentira não se confunde 27 
com a "bullshit", uma afirmação indiferente à verdade e veiculada com outros objetivos. Traduziu-se “bullshit" por 28 
“pós-verdade". Seguindo essa tradução, podemos chamar o “bullshiter" de “pós-honesto". 29 

O pós-honesto, diferentemente do mentiroso, não sabe se está mentindo e nem quer saber. Para ele, a 30 
verdade pouco importa, pois joga outro jogo: a versão que comunica almeja despertar afetos e reações impulsivas, de 31 
marcar o pertencimento a um grupo, de definir identidades e contrastes. Mira o fígado, não a mente. O pós-honesto é 32 
inimigo mais sério da democracia do que o mentiroso, pois promove o eclipse da verdade como critério a partir do 33 
qual decidimos e agimos. Quanto mais a pós-verdade permeia nossa relação com a esfera pública, mais perdemos a 34 
capacidade de ser honestos. 35 

Quando Michel Temer, dias atrás, disse a empresários que o povo “se regozijou" com a centralização de 36 
poder da ditadura militar, não estava interessado em disputar leituras da história. Apenas sinalizava simpatia ao 37 
grupo de ouvintes. Quando manifestantes disseram, sob liderança de Alexandre Frota, que uma exposição de arte, na 38 
qual jamais pisaram, incentivava a pedofilia, não estavam preocupados em saber se isso era verdade ou mentira. Sua 39 
empreitada era outra. São monumentos exemplares da pós-honestidade. Contribuir com esse jogo, de forma ativa ou 40 
passiva, é um problema ético. 41 

MENDES, Conrado Hübner. Pós-modernidade. In: ÉPOCA, 9 abril 2018. p. 82. 
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01) O texto evidencia 

 

(A) Afirmações negativas encontrando respaldo 

coletivo. 

(B) Declarações inconsequentes causando impacto 

social. 

(C) Pronunciamentos abalizados de diversos 

interlocutores gerando reflexão popular. 

(D) O fenômeno da “pós-honestidade” tem 

posicionamentos antiéticos que implicam 

repercussão negativa na sociedade. 

 

02) O texto 

 

(A) Explicita uma cultura comportamental antiga de 

divulgação de fatos sem respaldo de verdade.  

(B) Revela o lado mau do ser humano em não ter 

compromisso com a verdade. 

(C) Condena os que se deixam levar por informações 

sobre as quais não refletem.  

(D) Desestimula os que estão em busca da verdade e 

desprezam a mentira. 

 

03) De acordo com o texto, depreende-se que  

 

(A) O autor estabelece um diálogo dialético entre dois 

pensamentos, ao mencionar os discursos inseridos 

nas “informações fabricadas” constantes no 

primeiro parágrafo.  

(B) A disseminação de informações e notícias 

propositadamente criadas tem como motivação 

informar o leitor sobre os fatos que acontecem no 

mundo. 

(C) O comportamento de disseminar notícias falsas faz 

com que pessoas de boa fé sejam envolvidas como 

vítimas ou, desavisadamente, colaboradoras nos 

processos de viralização de conteúdo enganoso.  

(D) O resgate da credibilidade, na era da crise da 

informação, carece do comprometimento dos 

veículos de comunicação social. 

 

04) Funciona, no texto, como paciente da ação nominal 

a expressão 

 

(A) “informação falsa” (L.2). 

(B) “de notícias falsas” (L.13). 

(C) “à vida democrática” (L.17). 

(D) “da ditadura militar” (L.37). 

05) O verbo é o núcleo da informação em 

 

(A) “Ela é vítima de corrupção ativa e passiva”. (L.1). 

(B) “o mentiroso é aquele...” (L.26). 

(C) “Marielle Franco teria sido (...) eleita pelo Comando 

Vermelho;” (L.4/5). 

(D) “Sua empreitada era outra...” (L.39/40). 

 

06) Exerce a mesma função sintática que a expressão 

“da ditadura” (L.37) o termo 

 

(A) “de emprego” (L.20). 

(B) “à vida democrática” (L.17). 

(C) “de notícias” (L.13). 

(D) “da pós-honestidade” (L.40). 

 

07) A expressão verbal “pode produzir” (L.11) indica 

uma ação 

 

(A) Hipotética. 

(B) Concluída. 

(C) Habitual.  

(D) Momentânea. 

 

08) Tem função predicativa a expressão 

 

(A) “falsa” (L.2). 

(B) ‘”pós-honesto”’ (L.30). 

(C) ‘”O pós-honesto”’ (L.32) 

(D) “de ouvintes” (L.38). 

 

09)  

 

“Não fosse o fenômeno grave o suficiente, há algo mais 

sutil que o acompanha: não é só a verdade que está em 

baixa, mas o valor da verdade.” (L.23/24). 

 

Sobre o período em evidência, é correto afirmar: 

(A) A estrutura oracional obedece ao processo de 

coordenação. 

(B) A agente da ação verbal, na segunda oração, é 

indeterminado. 

(C) A oração introduzida pelo vocábulo “que” de valor 

de adjunto adnominal. 

(D) A conjunção “mas” tem valor adversativo. 
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10)  

 

“Se um cidadão não sabe o que aconteceu em sua 

esquina, se aceita qualquer versão dos fatos que lhe 

oferecem ou se não conhece fontes respeitáveis que lhe 

expliquem causalidades complexas da vida social...” 

(L.18/20 ). 
 

Constitui uma afirmação correta sobre o fragmento a 

indicada em 

(A) A forma verbal  “oferecem”  está no plural 

concordando com “fatos”. 

(B) Os termos “Se” e “ou”, em “se aceita qualquer 

versão dos fatos que lhe oferecem ou se não 

conhece fontes respeitáveis”, denotam, 

respectivamente” condição e alternância. 

(C) Os vocábulos “que” e “que” em “se aceita qualquer 

versão dos fatos que lhe oferecem ou se não 

conhece fontes respeitáveis que lhe expliquem 

causalidades complexas da vida social...”, exercem 

a mesma função morfossintática. 

(D) A oração “que aconteceu em sua esquina” tem valor 

adjetivo. 

 

11) O “se” é partícula apassivadora pessoal em 
 

(A) “Traduziu-se “’bullshit...’" (L.28). 

(B) “...que se autogoverna” (L.20). 

(C) “...em saber se isso era verdade ou mentira.” (L.39). 

(D) “A mentira não se confunde com a "bullshit"”. 

(L.27/28 ). 

 

12) A alternativa em que o fragmento destacado 

contém uma ideia de estado de sujeito é 

 

(A) “Ambos agem em parceria.” (L.2/3). 

(B) “o Brasil, para Bolsonaro, não teria homofobia,” 

(L.6). 

(C) “A verdade está em baixa na esfera pública.” (L.1). 

(D) “alguém produz informação falsa” (L.1/2). 

 

13) Expressa uma concessão o fragmento transcrito em  

 

(A) “Quando Michel Temer, dias atrás, disse a 

empresários” (L.36). 

(B) “Ainda que a mentira na política seja tão velha” 

(L.9). 

(C) “Quanto mais a pós-verdade permeia nossa relação 

com a esfera pública,” (L.34). 

(D) “...que depende de cidadãos informados” (L.17). 

14) Sobre o elementos linguísticos presentes no texto, 

é correto afirmar 

 

(A) Preserva-se a função sintática o termo “algo mais 

sutil”, em “há algo mais sutil” (L.23), ao se 

substituir o verbo HAVER por existir. 

(B) Estabelece a mesma relação que o conectivo “que”, 

em “que se autogoverna” (L.20) o “que”,  em “que o 

povo “se regozijou"’ (L.36). 

(C) A expressão “quanto a própria política” (L.9) pode 

ser tomada como uma oração com a omissão da 

forma verbal e que expressa uma comparação 

implícita. 

(D) O vocábulo “nova” (L.14), se deslocado para antes 

do substantivo que modifica, provocará alteração 

semântica na frase. 

 

15)  

 

“Quanto mais a pós-verdade permeia nossa relação com 

a esfera pública, mais perdemos a capacidade de ser 

honestos.” (L.34/35 ). 

 
Entre as ideias contidas no fragmento em destaque, está 
presente uma relação de 

(A) Modo  

(B) Consequência. 

(C) Condição 

(D) Proporcionalidade. 
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16) Julgue os itens abaixo sobre as formas de pesquisa 

do Windows 8: 

 

I. Caso o usuário queira pesquisar especificamente 

por arquivos pode utilizar o atalho de teclado 

Windows+W. 

II. Caso o usuário queira pesquisar especificamente 

por configurações pode utilizar o atalho de teclado 

Windows+F. 

 

(A) Apenas o item I é verdadeiro. 

(B) Apenas o item II é verdadeiro. 

(C) Os itens I e II são falsos. 

(D) Os itens I e II são verdadeiros. 

 

17) Julgue os itens abaixo sobre as funcionalidades do 

Windows 8: 

 

I. O Windows 8 não possui o Outlook Express, seu 

aplicativo para ler correio eletrônico chama-se 

Email. 

II. O aplicativo LOJA do Windows 8 permite a procura 

e instalações de aplicativos testados, aprovados e 

garantidos pela Microsoft como funcionais e livres 

de spywares ou adwares. 

III. No Windows 8 o novo Gerenciador de Tarefas 

pode ser inicializado de 5 maneiras, uma dela é 

pelo atalho Ctrl+Alt+Esc. 

 

(A) Apenas o item I é verdadeiro. 

(B) Apenas os itens I e II são verdadeiros. 

(C) Apenas os itens I e III são verdadeiros. 

(D) Apenas o item III é verdadeiro. 

 

18) Julgue os itens abaixo sobre as funcionalidades e 

atalhos do MS Word: 

 

I. Ao utilizar o atalho CTRL+F2 o usuário pode exibir 

ou esconder sua barra de ferramentas. 

II. Para copiar uma formatação o usuário pode utilizar 

o atalho Ctrl+Shift+C. 

III. Quando o usuário seleciona a opção Oculto nos 

Efeitos da tela de Formatação de Fontes, faz com 

que o texto não apareça na tela nem na impressão. 

 

(A) Todos os itens são verdadeiros. 

(B) Apenas os itens I e II são verdadeiros. 

(C) Apenas o itens II e III são verdadeiros. 

(D) Apenas o itens I e III são verdadeiros. 

 

 
 

19) Com base na imagem abaixo do MS Excel julgue os 

itens abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I. Para obter o resultado total da quantidade na 

célula C7, o usuário digitou a fórmula 

=SOMA(C3;C6) e obteve o resultado igual a 193. 

II. Para obter o resultado total da quantidade na 

célula C7, o usuário também poderá utilizar 

=C3+C4+C5+C6 e após teclar Enter também 

obterá o mesmo resultado de 193. 

III. Caso o usuário digite na célula C7 a fórmula 

=CONT.NÚM(C2:C6) o resultado obtido após 

teclar Enter será igual a 5. 

 

(A) Todos os itens são verdadeiros. 

(B) Os itens I e II são falsos. 

(C) Os itens I e III são falsos. 

(D) Os itens II e III são falsos. 

 

20) Julgue os itens abaixo os conceitos de navegação na 

internet, URL, Links e Sites: 

 

I. Cookies são arquivos de textos criados pelo 

servidor Web e enviado como resposta ao acesso a 

uma determinada página pelo cliente. 

II. Como os sites consultam livremente o diretório de 

cookies eles podem representar uma 

vulnerabilidade quanto à privacidade do usuário. 

III. Todos os recursos presentes na Internet são 

localizados por meio de um endereço único 

conhecido como URL.  

 

(A) Todos os itens são verdadeiros. 

(B) Apenas os itens I e II são verdadeiros. 

(C) Apenas os itens I e III são verdadeiros. 

(D) Apenas os itens II e III são verdadeiros. 

 

 

INFORMÁTICA                                                                          QUESTÕES DE 16 A 20 
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21) São Poderes do Município de Luís Correia, 

independentes e harmônicos entre si: 

 

(A) o Judiciário e o Legislativo. 

(B) o Executivo e o Judiciário. 

(C) o Legislativo e o Executivo. 

(D) o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. 

 

22) É da competência administrativa comum do 

Município, da União e do Estado, observada a lei 

complementar federal, o exercício das seguintes 

medidas, exceto: 

 

(A) Combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social 

dos setores desfavorecidos. 

(B) Zelar pela guarda da constituição, das leis e das 

instituições democráticas e conservar o patrimônio 

público. 

(C) Proporcionar os meios de acesso á cultura, à 

educação e a ciência. 

(D) Dispor sobre o depósito e venda de animais e 

mercadorias apreendidas em decorrência de 

transgressão da legislação municipal. 

 

23) A Câmara Municipal de Luís Correia é composta 

pelo seguinte número de vereadores: 
 

(A) 5 (cinco). 

(B) 7 (sete). 

(C) 10 (dez). 

(D) 11 (onze). 

 

24) O processo legislativo municipal de Luís Correia 

não compreende a elaboração de: 
 

(A) Medidas provisórias. 

(B) Leis ordinárias. 

(C) Resoluções. 

(D) Decretos legislativos. 

 

25) A fiscalização contábil, financeira e orçamentária 

do Município será exercida pelo (a): 
 

(A) Ministério Público, mediante controle externo, e 

pelos sistemas de controle interno do Judiciário, 

instituídos em lei. 

 

 

 

 

(B) Câmara Municipal, mediante controle externo, e 

pelos sistemas de controle interno do Executivo, 

instituídos em lei. 

(C) Procurador do Município, mediante controle 

externo, e pelos sistemas de controle interno do 

Legislativo, instituídos em lei. 

(D) Secretário de Governo, mediante controle externo, 

e pelos sistemas de controle interno do Executivo e 

do Legislativo, instituídos em lei. 

 

26) As entidades dotadas de personalidades jurídicas 

própria que compõem a Administração Indireta do 

Município se classificam em, exceto: 

 

(A) Sociedades anônimas. 

(B) Autarquia. 

(C) Empresa pública. 

(D) Sociedade de economia mista. 

 

27) A República Federativa do Brasil, formada pela 

união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como um de seus 

fundamentos: 

 

(A) solução pacífica dos conflitos. 

(B) construir uma sociedade livre, justa e solidária. 

(C) cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade. 

(D) a cidadania. 

 

28) Sobre os direitos e deveres individuais e coletivos, 

estabelecidos na Constituição Federal Brasileira, é 

correto afirmar que: 

 

(A) É condicionada a expressão da atividade 

intelectual, artística, científica e de comunicação, 

dependente de censura ou licença. 

(B) A lei excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito. 

(C) Ninguém será submetido a tortura nem a 

tratamento desumano ou degradante. 

(D) A prática do racismo constitui crime afiançável e 

prescritível. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS                                         QUESTÕES DE 21 A 60 



 
 

CARGO: FISCAL DE TRIBUTOS                                                                                                                             Página 8 de 11 
 

CONCURSO PÚBLICO PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIS CORREIA-PI 
INSTITUTO MACHADO DE ASSIS-IMA 

29) Em decorrência de obras públicas, a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

instituir o seguinte tributo:  
 

(A) Taxa de custeio de obra pública. 

(B) Contribuição de melhoria. 

(C) Imposto de melhoria pública. 

(D) Taxa de valorização de imóveis. 

 

30) Sobre as limitações constitucionais do poder de 

tributar, não se pode afirmar que: 
 

(A) É permitido à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios utilizar tributo com efeito 

de confisco. 

(B) Instituir impostos sobre templos de qualquer culto 

é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios. 

(C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei 

que o estabeleça. 

(D) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios estabelecer diferença tributária entre 

bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de 

sua procedência ou destino. 

 

31) A instituição de impostos sobre grandes fortunas, 

nos termos de lei complementar, compete ao (s) 

seguinte (s) ente (s): 
 

(A) Municípios. 

(B) Estados. 

(C) União. 

(D) Estados e Municípios. 

 

32) Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 

impostos sobre: 
 

(A) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas 

a títulos ou valores mobiliários. 

(B) renda e proventos de qualquer natureza. 

(C) importação de produtos estrangeiros. 

(D) propriedade de veículos automotores.  

 

33) Será não-cumulativo, compensando-se o que for 

devido em cada operação com o montante cobrado 

nas anteriores, o imposto sobre: 
 

(A) propriedade territorial rural.  

(B) serviços de qualquer natureza. 

(C) transmissão causa-mortis. 

(D) produtos industrializados. 

34) Do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, pertencem aos Municípios: 

 

(A) Dez por cento. 

(B) Quinze por cento. 

(C) Vinte e cinco por cento. 

(D) Trinta  por cento. 

 

35) São crimes praticados por particulares contra a 

ordem tributária, exceto: 

 

(A) Fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre 

rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, 

para eximir-se, total ou parcialmente, de 

pagamento de tributo. 

(B) Deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o 

estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto 

liberadas por órgão ou entidade de 

desenvolvimento. 

(C) Extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer 

documento, de que tenha a guarda em razão da 

função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou 

parcialmente, acarretando pagamento indevido ou 

inexato de tributo ou contribuição social. 

(D) Exigir, pagar ou receber, para si ou para o 

contribuinte beneficiário, qualquer percentagem 

sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto 

ou de contribuição como incentivo fiscal. 

 

36) Constitui crime contra a ordem econômica: 

 

(A) Favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador 

ou freguês, ressalvados os sistemas de entrega ao 

consumo por intermédio de distribuidores ou 

revendedores. 

(B) Formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre 

ofertantes, visando ao controle regionalizado do 

mercado por empresa ou grupo de empresas. 

(C) Destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou 

mercadoria, com o fim de provocar alta de preço, 

em proveito próprio ou de terceiros. 

(D) Falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, 

nota de venda, ou qualquer outro documento 

relativo à operação tributável. 
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37) Nos crimes contra a ordem tributária, econômica e 

contra as relações de consumo, a pena de multa 

será fixada entre: 

 

(A) 10 (dez) e 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 

(B) 1 (um) e 30 (trinta) dias-multa 

(C) 30 (trinta) e 90 (noventa) dias-multa. 

(D) 10 (dez) e 30 (trinta) dias-multa 

 

38) São princípios orçamentários, exceto: 

 

(A) Publicidade. 

(B) Clareza. 

(C) Equilíbrio. 

(D) Descentralização. 

 

39) O princípio orçamentário clássico, segundo o qual 

a lei orçamentária não conterá matéria estranha à 

previsão da receita e à fixação da despesa, 

denomina-se: 

 

(A) Exclusividade. 

(B) Unidade. 

(C) Flexibilidade. 

(D) Programação. 

 

40) Será informado pelos critérios da generalidade, da 

universalidade e da progressividade, na forma da 

lei, o imposto sobre: 

 

(A) propriedade territorial urbana.  

(B) renda e proventos de qualquer natureza. 

(C) grandes fortunas. 

(D) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 

bens ou direitos. 

 

41) O poder administrativo que a lei confere à 

Administração Pública  para a prática de ato de sua 

competência, determinando os elementos e 

requisitos necessários à sua formalização, é 

chamado de: 

 

(A) Disciplinar. 

(B) Regulamentar. 

(C) Hierárquico. 

(D) Vinculado. 

 

42) Os atos administrativos que a Administração 

pública pratica sem usar de sua supremacia sobre 

os destinatários são classificados como: 

 

(A) de império.  

(B) vinculado. 

(C) de gestão. 

(D) de expediente. 

 

43) São bens públicos de uso comum do povo, exceto: 

 

(A) Mares. 

(B) Edifícios das repartições públicas. 

(C) Estradas. 

(D) Praças. 

 

44) Em relação ao Imposto Sobre a Propriedade Predial 

e Territorial Urbana, não se pode afirmar que: 

 

(A) Hipótese de incidência do Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana é a 

propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel 

situado na zona urbana. 

(B) Contribuinte do imposto é o proprietário do 

imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu 

possuidor a qualquer título. 

(C) As convenções particulares relativas à 

responsabilidade pelo pagamento do imposto, 

podem ser opostas à Fazenda Pública para 

modificar a definição legal do sujeito passivo da 

obrigação tributária correspondente. 

(D) O imposto é anual e o lançamento será feito para 

cada unidade imobiliária autônoma, na data do fato 

gerador. 

 

45) O Imposto Sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana do Município de Luís Correia 

terá a seguinte alíquota sobre os valores venais dos 

imóveis: 

 

(A) 1% (um por cento). 

(B) 2% (dois por cento). 

(C) 3% (três por cento). 

(D) 4% (quatro por cento). 
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46) No Município de Luís Correia, não é vedado o 

lançamento do imposto sobre a propriedade 

Predial e Territorial Urbano sobre: 

 

(A) Imóveis de propriedade da União. 

(B) Imóveis de propriedade de servidores públicos 

municipais. 

(C) Templos de qualquer culto. 

(D) Imóveis de propriedade dos partidos políticos. 

 

47) O Imposto sobre a Transmissão inter vivos, de Bens 

Imóveis e de direitos reais sobre eles  (ITBI), incide 

na seguinte situação: 

 

(A) Quando efetuada para a incorporação ao 

patrimônio de pessoa jurídica em realização de 

capital nela subscrito. 

(B) Quando o adquirente for partido político, inclusive 

suas fundações, entidades sindicais de 

trabalhadores, entidades religiosas, instituição de 

educação e assistência social, para atendimento de 

suas finalidades essenciais. 

(C) Quando o adquirente for a União, os Estados, o 

Distrito Federal, os Municípios e as respectivas 

autarquias e fundações. 

(D) Cessão de benfeitorias e construções em terreno 

compromissado à venda ou alheio. 

 

48) No Município de Luís Correia, o ITBI será calculado 

aplicando-se sobre o valor estabelecido como base 

de cálculo, a alíquota correspondente. Nas 

transmissões compreendidas  no Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH), a alíquota  sobre o 

valor do imóvel avaliado pelo órgão financiador, 

verificado o preço de mercado, será de: 

 

(A) 1,0 % (um por cento). 

(B) 1,5 % (um e meio por cento). 

(C) 2,0 (dois por cento). 

(D) 3,0 % (três por cento). 

 

49) Quando apurado pela fiscalização, a falta do 

pagamento do ITBI, no todo ou em parte, será o 

contribuinte ou responsável, a critério do Fisco: 

 

(A) Notificado a pagá-la dentro do prazo de dez dias, 

com multa à razão de 30% (trinta por cento) sobre 

o valor devido. 

(B) Intimado a pagá-la dentro do prazo de três dias, 

com multa à razão de 10% (dez por cento) sobre o 

valor devido. 

(C) Notificado a pagá-la dentro do prazo de sete dias, 

com multa à razão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor devido. 

(D) Cientificado sobre o débito e notificado a pagar em 

até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

50) Os cartórios situados no Município de Luís Correia 

remeterão à Fazenda Pública Municipal, relação de 

todos os atos e termos lavrados, registrados, 

inscritos e averbados no mês anterior, que possam 

estar sujeitos à incidência do ITBI, até o dia:  

 

(A) cinco do mês subsequente. 

(B) dez do mês subsequente. 

(C) quinze do mês subsequente. 

(D) vinte do mês subsequente. 

 

51) No Município de Luís Correia, são isentos do 

pagamento do Imposto Sobre Serviços de qualquer 

natureza (ISS) os seguintes prestadores de 

serviços, exceto: 

 

(A) Terapias de qualquer espécie destinadas ao 

tratamento físico, orgânico e mental. 

(B) Associações culturais e desportivas, sem venda de 

“poules” ou talões de apostas. 

(C) Engraxates ambulantes, e sapateiros remendões, 

que trabalham individualmente e por conta 

própria. 

(D) O artista, artífice ou artesão que exerça a atividade 

na própria residência, sem auxílio de terceiros e 

sem propaganda de qualquer espécie. 

 

52) O Código Tributário de Luís Correia estabelece que 

serão aplicadas às infrações da legislação do 

Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza (ISS) 

as seguintes penalidades, isoladas ou 

cumulativamente, exceto: 

 

(A) Multa. 

(B) Sujeição a regime de fiscalização 

(C) Cancelamento de benefícios fiscais 

(D) Censura pública. 
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53) O Código Tributário de Luís Correia estabelece que 

serão cobradas pelo Município as seguintes taxas, 

exceto: 

 

(A) de manutenção de praças e jardins. 

(B) de licença ambiental. 

(C) de coleta de lixo. 

(D) de expediente e serviços públicos. 

 

54) Analise as afirmativas abaixo sobre a legislação 

tributária municipal de Luís Correia: 

 

I. A legislação tributária do município de Luís Correia 

compreende as leis, os decretos e as normas 

complementares que versem, no todo ou em parte, 

sobre tributos de competência do Município e 

sobre relações jurídicas a eles pertinentes. 

II. Em relação aos tributos de competência do 

Município de Luís Correia, somente a lei municipal 

poderá estabelecer a fixação de alíquota e da base 

de cálculo. 

III. Constitui majoração de tributo a atualização 

monetária da respectiva base de cálculo. 

IV. Todas as funções referentes a cadastramento, 

lançamento, cobrança, arrecadação e fiscalização 

dos tributos municipais, aplicação de sanções por 

infrações à legislação tributária do Município, bem 

como as medidas de prevenção e repressão às 

fraudes, serão exercidas exclusivamente pelos 

servidores do Fisco municipal conforme as 

atribuições deste órgão, constantes na Lei Orgânica 

do Município. 

 

O número de afirmativas corretas corresponde a: 

(A) Uma. 

(B) Duas. 

(C) Três. 

(D) Quatro. 

 

55) Suspendem a exigibilidade do crédito tributário no 

Município de Luís Correia, exceto: 

 

(A) Moratória. 

(B) o depósito do seu montante parcial. 

(C) As reclamações e os recursos, nos termos do 

processo administrativo tributário. 

(D) A concessão de medida liminar em mandado de 

segurança. 

 

56) De acordo com o Código Tributário do Município de 

Luís Correia, o parcelamento será concedido na 

forma e condição estabelecidas em lei específica. 

Quando do parcelamento, a quantidade de 

prestações não excederá a 
 

(A) 5 (cinco). 

(B) 12 (doze) 

(C) 24 (vinte e quatro) 

(D) 48 (quarenta e oito). 

 

57) São modalidades de extinção do crédito tributário 

municipal, exceto: 
 

(A) Pagamento. 

(B) Compensação. 

(C) Anistia. 

(D) Remissão. 

 

58) A partir da data da sua constituição definitiva, a 

ação para cobrança do crédito tributário prescreve 

em:  
 

(A) Um ano. 

(B) Cinco anos. 

(C) Dez anos. 

(D) Vinte anos. 
 

59) A exclusão do crédito tributário não dispensa o 

cumprimento das obrigações acessórias 

dependentes da obrigação principal cujo crédito 

seja excluído, ou dela consequente. Exclui o crédito 

tributário a:  
 

(A) Isenção. 

(B) Conversão de depósito em renda. 

(C) Consignação em pagamento. 

(D) Transação. 
 

60) Os agentes do Fisco regularmente designados e 

com a finalidade de obter elementos que lhe 

permitam verificar a exatidão das declarações dos 

contribuintes e responsáveis e, visando 

determinar, com precisão, a natureza e o montante 

dos créditos tributários, poderão, exceto: 
 

(A) Exigir informações escritas ou verbais. 

(B) Fazer inspeções, vistorias, levantamentos e 

avaliações nos locais e estabelecimentos onde se 

exerçam atividades passíveis de tributação ou nos 

bens e serviços que constituam matéria tributável. 

(C) Aplicar penalidades sumárias aos contribuintes. 

(D) Notificar o contribuinte ou responsável para 

comparecer ao órgão fazendário. 


